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ATA DA 39ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2016 

( 112ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 39ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 28 

de outubro de 2016, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência 

do  Excelentíssimo Senhor  Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível Doutor Flávio 

Fernando Almeida da Fonseca, presentes os membros do Comitê Gestor do Processo 

Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 2014, a saber, a 

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência Doutora Luciana 

Yuki Fugishita Sorrentino,  o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria 

Doutor Caio Brucoli Sembongi,  o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 24ª Vara 

Cível de Brasília Doutor Flávio Augusto Martins Leite,  o Excelentíssimo Senhor Juiz de 

Direito Substituto Josmar Gomes de Oliveira, o Excelentíssimo Senhor Procurador de 

Justiça do MPDFT Doutor  André Vinícius Espírito Santo de Almeida, a Senhora 

Assessora do MPDFT Gabriela Badaró e o servidor da STI/Divisão de Sistemas da 

Informação do MPDFT Leandro Siqueira, a Excelentíssima Senhora Conselheira da 

OAB/DF Hellen Falcão, o senhor representante da OAB/DF Doutor Vitor Wakim 

Baptista,  a Excelentíssima Senhora Defensora Pública Sandra Aparecida Dohler 

Ferreira, o Excelentíssimo Senhor Procurador do DF Alexandre Moraes Pereira, o 

Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico Doutor Declieux Dias Dantas, o 

Senhor Coordenador Substituto da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas da 

Primeira Instância - COSIST Tulio Vieira Lins Parca e a Senhora Coordenadora de 

Gestão dos Sistemas de Segunda Instância – CGSIS Doutora Rosely de Paula Menezes. 

Ausentes, justificadamente, Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola.  O 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando iniciou os trabalhos submetendo 

à apreciação dos membros do Comitê o primeiro item da pauta: Aprovação da Ata da 

38ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 21 de outubro  de 2016.  Não houve 

impugnação e a ata foi declarada aprovada. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz 

de Direito Flávio Fernando passou ao segundo item da pauta: Parada programada do 

sistema PJE em 12/11/2016. Foi franqueada a palavra ao Senhor Secretário do PJE 

Declieux Dias Dantas que informou que nos dias 12 e 13 de novembro será realizada 

uma parada programada para atualização do sistema e para melhorias no ambiente. 

Conforme relatou, haverá divulgação na internet e na página do PJE. Na sequência, 

passou ao terceiro item da pauta: Informação incompleta no comprovante da 

distribuição. O Senhor Secretário do PJE informou que conforme fora relatado pela 

Senhora Assessora da Segunda Vice-Presidência na última reunião, foram solucionadas 

as questões relativas ao endereço incompleto da vara, o que havia ocasionado 

reclamações de jurisdicionados que perderam a audiência. Em seguida passou ao 
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quarto item da pauta: Sugestão de acréscimo à Portaria Conjunta N. 53, a respeito da 

indisponibilidade do sistema. Foi apresentada a sugestão do MM Juiz de Direito Flávio 

Leite, para regulamentar a questão nos casos de alegação de  falha técnica. Ficou 

decidido que o advogado deverá encaminhar ao Juiz, print da tela completa e uma 

justificativa sobre a mensagem de erro. O Magistrado deverá ouvir a área técnica antes 

de decidir, uma vez que somente a área técnica tem condições para avaliar se a 

reclamação do advogado tem procedência ou não. Foi aprovado o seguinte texto para 

acréscimo da Portaria Conjunta n. 53/2014: “Art. 10. A indisponibilidade definida no 

artigo anterior será aferida por sistema de auditoria fornecido pelo Conselho 

Nacional de Justiça ou por órgão a quem este atribuir tal responsabilidade. §4º 

Constatando o usuário externo inacessibilidade ou indisponibilidade, 

independentemente de confirmação pelos sistemas de auditoria, poderá solicitar ao 

Juiz da causa restituição do prazo. §5º O pedido de restituição de prazo será 

instruído obrigatoriamente com imagem da tela de erro apresentada pelo sistema, 

sem a qual o pedido não será conhecido. §6ºAntes de decidir o pedido de restituição 

de prazo, devidamente instruído com a imagem da tela de erro, deverá o Juiz 

encaminhar à SEPJE que esclarecerá, em 5 (cinco) dias úteis, se o erro apresentado 

refere-se a condição prevista no caput do artigo 9º ou ao §1º do mesmo artigo, para 

fins de aplicação das disposições do artigo 11 desta Portaria.” Em seguida, passou-se 

ao quinto item da pauta: Assuntos Diversos. Foi franqueada a palavra a Senhora 

Conselheira da OAB/DF Hellen Falcão que questionou qual a solução que fora dada a 

questão trazida na última reunião, em que um advogado ao impetrar um mandado de 

segurança no PJE, após ajuizar a ação, apareceu um campo “nome” que é de 

preenchimento obrigatório e que gerou dúvida quanto ao preenchimento. Após ter 

preenchido o campo de forma equivocada, não foi possível excluir ou alterar a ação. O 

Senhor Secretário do PJE esclareceu que o correto seria preencher o campo com o 

nome da parte. A Senhora Conselheira destacou que essa tela é posterior a tela de 

qualificação e que isso estaria dificultando o entendimento de que o campo deve ser 

preenchido com o nome constante do documento, segundo destacou não está sendo 

intuitivo. Por esta razão, sugeriu  e foi acolhida a sugestão para que o campo tenha 

essa informação específica:” Nome conforme descrito no documento”, o que irá 

facilitar o entendimento do advogado. A Senhora Conselheira solicitou ao Comitê que 

seja reiterado o pedido para exclusão da obrigatoriedade do campo “data de 

expedição do documento”. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que essa mudança 

só pode ser feita pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, não é possível retirar a 

obrigatoriedade desse campo e que já foi aberta uma ordem de serviço junto à área 

técnica do CNJ, mas ainda não houve uma definição para essa questão. Em seguida, o 

Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça do MPDFT relatou sobre a dificuldade de 

resolver as questões do MNI que só podem ser solucionadas pelo CNJ. Como por 

exemplo a versão do MNI 3 que já foi aprovada desde julho e ainda não foi colocado 
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em produção. Relatou ainda, que o CNJ está com dificuldades para solucionar questões 

até muito básicas, como por exemplo, no PJE existe um campo em que o autor pode 

dizer que não possui nenhum documento e esse campo não existe no MNI, o que 

dificulta o oferecimento de uma denúncia criminal e apenas o CNJ pode resolver e em 

razão da imensa demanda, isso ainda não foi possível. Informou ainda que foi relatada 

a dificuldade do MPDFT para identificar o número de referência do AGI no PJE de 

Segundo Grau e que o Tribunal conseguiu resolver. Na oportunidade, agradeceu a 

presteza, a atenção e a sensibilidade com que o Senhor Secretário do PJE e o próprio 

Tribunal tratam as questões afetas ao MP, tendo conseguido solucionar a maior partes 

das demandas que são trazidas. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Procurador do 

DF Doutor Alexandre Pereira requereu que seja colocado um filtro para separar as 

intimações e citações. Atualmente chegam todas juntas e há necessidade de realizar 

um trabalho interno para separação. Como existe um volume muito grande de 

intimações e citações, o trabalho da PGDF tem sido bastante dificultado. O Senhor 

Secretário do PJE informou que foi feita essa solicitação ao CNJ e que é uma mudança 

bastante simples, mas precisa da aprovação do CNJ. Em seguida, a Senhora 

Conselheira Hellen Falcão solicitou que seja feita uma padronização do sistema para 

aceitar o cep de endereço no exterior. Foi esclarecido sobre a dificuldade de 

atendimento dessa solicitação, em virtude da diversidade de códigos de 

endereçamento postal no exterior, uma vez que cada país tem o seu próprio formato. 

Por essa razão, foi sugerido que seja colocado endereço desconhecido e especificado o 

endereço no corpo da petição. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito 

Substituto Doutor Josmar Gomes de Oliveira solicitou que sejam adotadas 

providências para que o Posto de Atendimento do PJE no Fórum Leal Fagundes volte a 

funcionar pela manhã, uma vez que as partes que comparecem ao fórum pela manhã 

para audiência não tem como ser atendidas, caso queiram anexar alguma petição ao 

processo. Ao final, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Fernando agendou a 

40ª reunião do Comitê Gestor do PJe, para o dia 04 de novembro de 2016, às 13h30. 

Exaurida a pauta e não havendo outras deliberações por parte dos presentes, encerrou 

a sessão às 14h20min, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a 

expressão da verdade segue assinada por todos os presentes. 

 

 

FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA 

Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília 

 

LUCIANA YUKI FUGISHITA SORRENTINO 

Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência 
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CAIO SEMBONGI BRUCOLI 

Juiz Assistente da Corregedoria 

 

FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE 

Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília 

 

JOSMAR GOMES DE OLIVEIRA 

Juiz de Direito Substituto do CEJUS/JEC/BSB 

 

ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA 

Procurador de Justiça do MPDFT 

 

GABRIELA BADARÓ 

Assessora do MPDFT 

 

LEANDRO SIQUEIRA 

STI/Divisão de Sistemas da Informação/MPDFT 

 

HELLEN FALCÃO 

Conselheira da OAB/DF 

 

VICTOR WAKIM BAPTISTA 

Advogado da OAB/DF 

 

SANDRA APARECIDA DOHLER FERREIRA 

Defensora Pública do DF 

 

ALEXANDRE MORAES PEREIRA 

Procurador do DF 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do PJE 

 

TULIO VIEIRA LINS PARCA 

Coordenador Substituto da COSIST 

 

ROSELY DE PAULA MENEZES 

Coordenadora da CGSIS 

 


